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EXMO. SR. DESEMBARGADOR AMARILDO CARLOS DE LIMA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 

Requerimento administrativo: Proposta do Sintrajusc para o Planejamento e execução orçamentária para o exercício de 2025 do TRT12. Ref. ao OFÍCIO N.º 56/2024 – DIGER
Proad n. 9875/22
SINTRAJUSC - SINDICATO DOS TRABALHADORES NO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL EM SANTA CATARINA, entidade sindical de primeiro grau, com sede em Florianópolis, na Rua dos Ilhéus, nº 118, sobreloja 03, Edifício Jorge Daux, Centro, Florianópolis, CEP 88.010-560, CGC/MF número 02.096537/0001-22, representado neste ato pela sua coordenadora abaixo subscrita, vem à presença de V. Exa., com fundamento nos artigos 104 e 240, “a”, da Lei 8.112/90, expor e requerer o que segue:
O requerente é entidade sindical de primeiro grau que representa os servidores públicos civis federais dos diversos ramos do Poder Judiciário da União no Estado de Santa Catarina, inclusive os da Justiça Federal. A ele incumbe a defesa dos direitos e interesses coletivos e individuais da categoria, tanto em questões administrativas quanto judiciais, por expressa determinação da Constituição Federal (art. 8º, III) estando com ela de acordo o estatuto social. Paralelamente à autorização constitucional mencionada, a lei ordinária estabelece como direito do servidor público civil federal ser representado por seu Sindicato “inclusive como substituto processual” (Lei 8.112/90, art. 240, “a”).
Nessa condição e, em atenção ao Ofício n. 56/2024, o requerente apresenta abaixo os aspectos que devem integrar o  planejamento e a execução orçamentaria do TRT12 para o exercício de 2025. Vejamos:

1 – Assistência à saúde dos servidores

No início deste ano, o Sintrajusc requereu ao TRT12, através do Proad n. 1932/2024, providências e medidas adequadas para autorizar o ressarcimento de despesas particulares com a vacina contra a dengue (“QDenga”) para os servidores, como ocorreu com outros tribunais federais (programas de imunização da dengue do TRE-SC, do TRT3 – MG, do TRF1 e do TSE, conforme demonstrado no referido Proad), mas o TRT12 não acolheu o requerimento do sindicato sob a justificativa de que: “(..) não há disponibilidade orçamentária, conforme atestado pela Coordenadoria de Saúde.”

Diante disso, o requerente propõe ao TRT12 a criação e implantação do "Programa de Assistência Farmacêutica" para diversas patologias dentro do planejamento e execução orçamentária para o exercício de 2025, no âmbito do Tribunal. Citamos o exemplo do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, que instituiu o "Programa de Assistência Farmacêutica" em 12.06.2014, através do Ato Regulamentar GO nº 014/2014 (acesso em: https://trt15.jus.br/legislacao/normas-institucionais/atos/ato-regulamentar-gp-no-0142014).

Sobre o Programa de Assistência Farmacêutica, o art. 2º, do Ato Regulamentar GO nº 014/2014, estabelece que:

“Art. 2º O Programa consiste no reembolso do valor resultante da divisão da disponibilidade orçamentária deste Tribunal mensalmente destinada a esse fim, pelo montante da despesa mensal referente ao dispêndio de magistrados ativos e servidores ativos, comprovada na forma regulada por este Ato, com medicamentos para o controle das seguintes patologias:

I - asma brônquica/doença pulmonar obstrutiva crônica;

II - cardiopatias crônicas;

III - diabetes mellitus;

IV – dislipidemias;

V - distúrbios da tireóide;

VI - doenças do colágeno (lupus eritematoso sistêmico, artrite reumatóide);

VII - doenças psiquiátricas;
VIII – doenças neurológicas degenerativas;

IX – glaucoma;

X - hipertensão arterial sistêmica;

XI - insuficiência vascular periférica;

XII - neoplasias malignas;

XIII – osteoporose;

XIV – outras patologias crônicas cujo tratamento exija o uso continuado de medicamentos por, no mínimo, 06 (seis) meses, a critério da Secretaria de Saúde deste Tribunal.” (Grifou-se)
Alternativamente, solicita que, minimamente, haja previsão orçamentária para que sejam ressarcidas as vacinas que previnam doenças contagiosas recomendadas pelo Ministério da Saúde, em especial aquelas não oferecidas no sistema SUS. Cabe destacar que a vacina da gripe já está sendo disponibilizada gratuitamente pelo poder público federal no estado de Santa Catarina, resultando numa economia das despesas autorizadas por este Tribunal para com essa vacina. 

Além disso, solicita a atenção prioritária deste Tribunal para a valorização e recomposição dos setores de saúde, que sofreram esvaziamento e precarização nos últimos anos. Desse modo, é necessário a retomada de sua interiorização, que já foi carro chefe deste Tribunal, dando prioridade na nomeação de médicos, com restabelecimento da lotação anterior de pelo menos 9 médicos (hoje temos só 2) e destinação de vagas futuras para os demais cargos da área da saúde, inclusive odontólogos.

Por fim, prestigiando o princípio constitucional da isonomia entre servidores e magistrados e, consoante expressa previsão do art. 196 da CRFB/88, que a saúde é direito de todos e dever do Estado, o requerente solicita ações desta presidência para alterar as regulamentações internas dos Tribunais para que o auxílio saúde dos servidores seja deferido com base em um piso, equivalente ao determinado para os juízes na Resolução nº 495/2023 do CNJ, que alterou a Resolução 294/2019.

2 - Reajuste dos auxílios dos servidores minimamente de acordo com a inflação
Diante da luta pelas demandas dos servidores, o Sintrajusc tem atuado tanto em nível estadual quanto em nível federal, lá em Brasília.

A definição do orçamento público implica disputa por verbas pelos diferentes setores, e daí a importância de conhecer os valores gastos, as prioridades de investimento e as sobras existentes, principalmente em relação aos valores orçados, mas não liquidados.

Nesse sentido, o Sintrajusc através do seu assessor financeiro, Washington Moura, elaborou um Estudo sobre a Situação da Execução Orçamentária do Órgão da Justiça do Trabalho em 31.08.2023 (segue anexo, 2 documentos). O Estudo destacou o saldo muito expressivo no orçamento do TRT12, que abria possibilidades de remanejamentos e créditos suplementares para os benefícios sociais dos servidores.
Assim, com base nesse estudo e nessa realidade orçamentária, solicita o reajuste dos valores destinados para a Assistência Médica e Odontológica dos servidores.
3 - Inclusão de pagamento de atrasados administrativos: 
Ainda que caiba ao CSJT (...) autorizar a liberação de verbas de passivos, ao TRT12 assiste competência para solicitar o referido pagamento, com critérios justos que atendam tanto servidores como magistrados.
4 - Observância da lei 14687/23, com relação à não absorção da VPNI.

5 - FACE AO EXPOSTO, requer a V. Exa. que as sugestões acima relacionadas sejam incluídas no planejamento e na execução orçamentaria do TRT12ª para o exercício de 2025.

Pede deferimento.
Florianópolis, 15 de maio de 2024.
_______________________________________
DENISE MOREIRA SCHWANTES ZAVARIZE
                                         Coordenadora Geral do Sintrajusc
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